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Aos 03 dias do mês de março de 2021, pelas 09:30 horas, reuniu a Comissão De 

Orçamento E Finanças, na(o) Sala Senado do Palácio de S. Bento, na presença dos 

Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta 

ata, com a seguinte Ordem do Dia: 

Formato misto (presencial + videoconferência) 

 

1. Audição do Senhor Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, no 

âmbito do Requerimento apresentado pelo Grupo Parlamentar do 

PCP. (presencial) 

O Senhor Presidente iniciou os trabalhos, cumprimentando o Senhor Secretário de 

Estado Adjunto e dos Assuntos Fiscais (SEAAF) e os todos presentes, enquadrando de 

seguida a audição no âmbito do requerimento apresentado pelo GP PCP para audição do 

SEAAF sobre a o relatório da Autoridade Tributária e Aduaneira sobre Regimes Excecionais 

de Regularização Tributária (RERT). 

Em sede de primeira ronda, intervieram os Senhores Deputados Duarte Alves (PCP), 

João Paulo Correia (PS), Eduardo Teixeira e Afonso Oliveira (PSD), Mariana Mortágua 

(BE), e Cecília Meireles (CDS-PP), tendo o Senhor Secretário de Estado respondido 

individualmente às questões colocadas por cada Senhor Deputado.  

Em sede de segunda ronda, usaram da palavra os Senhores Deputados João Paulo 

Correia (PS), Afonso Oliveira (PSD), Mariana Mortágua (BE) e Duarte Alves (PCP), 

posto o que o SEAAF respondeu ao conjunto das questões colocadas. 

O Senhor Presidente agradeceu a presença e os esclarecimentos prestados pelo 

Senhor Secretário de Estado e deu por concluída a audição. Tendo esta sido gravada 

em suporte vídeo, o qual constitui parte integrante desta ata, dispensa-se o seu 

desenvolvimento aprofundado nesta sede. 

2. Aprovação da ata n.º 101; 

Não havendo qualquer observação ou pedido de palavra por parte de nenhum deputado, 

a ata foi submetida à votação, tendo sido aprovada por unanimidade, na ausência do 

PAN, DURP CH e DURP IL. 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheAudicao.aspx?BID=116756
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3. Discussão do Projeto de Resolução n.º 877/XIV/2.ª (PSD) – “Grupo de 

trabalho para a inventariação, classificação e desafetação a favor da 

RAA de Património imóvel do Estado abandonado e devoluto na 

RAA”; (Em Conexão com a 3.ª CDN) 

O Senhor Presidente apresentou brevemente o projeto de resolução, propondo que 

cada GP tivesse 3 minutos para aduzir os seus argumentos, à semelhança de anteriores 

projetos de resolução, no que todos anuíram. 

O Senhor Deputado Paulo Moniz (PSD) tomou a palavra para apresentar o projeto, 

começando por referir que a iniciativa tem como objetivo a dignificação do património 

do Estado existente na Região Autónoma dos Açores, muito dele devoluto e degrado. 

Dada a dispersão do património pelas diferentes  ilhas da Região Autónoma dos Açores 

tem havido dificuldade, ao longo de anos, para tomar posse daquele património. Este 

projeto de resolução propõe criar um grupo de trabalho que integre diversas entidades, 

entre as quais, o Governo dos Açores e a Associação de Municípios da Região 

autónoma dos Açores, para que se proceda à inventariação dos imóveis do Estado, 

identificando aqueles que possam ser registados a favor da Região Autónoma dos 

Açores, com vista à sua preservação e utilização. 

A Senhora Deputada Lara Martinho (PS) começou por saudar todos os senhores 

deputados. Saudou depois  o PSD pela apresentação deste projeto, dizendo que 

concorda com este projeto e com o objetivo final do mesmo, mas que o PS teve a 

preocupação de clarificar o âmbito das infraestruturas que devem ser excluídas deste 

processo a saber, as instalações militares e os imóveis do domínio público, que terão 

que ser tratados posteriormente, até para não serem criadas expetativas que não podem 

ser cumpridas. Mais salientou que este não é um processo novo, que já foi aliás 

abordado na anterior  legislatura. Disse que não é tanto a inventariação do património 

que está em causa, muito do qual é conhecido, mas sim, a respetiva gestão e 

rentabilização, com vista à sua viabilidade estrutural. 

Não se registando mais qualquer pedido de palavra, o Senhor Presidente deu por 

concluída a discussão e informou que o projeto de resolução seria enviado para votação, 

a qual ocorreria assim que possível. 
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4.  Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 883/XIV/2.ª 

(PAN) – “Recomenda ao Governo que, no âmbito da Presidência do 

Conselho da União Europeia, promova a reflexão sobre a adoção de 

mecanismos de combate eficaz ao branqueamento de capitais e aos 

fenómenos de fraude, evasão e elisão fiscal e assegure a conclusão 

do processo legislativo da Diretiva CBCR”; 

O Senhor Presidente referiu que foi tempestivamente distribuído aos senhores 

deputados a proposta de redação e que o PAN,  enquanto proponente, embora não 

estando presente, pelo facto de estar noutra reunião, fez chegar à mesa a informação 

de que concordava com a proposta. 

Não tendo havida qualquer pedido de palavra adicional, a proposta de redação final foi 

votada, tendo sido aprovada por unanimidade, na ausência do DURP CH e DURP IL. 

5. Definição da metodologia de apreciação do Projeto de Resolução n.º 

1007/XIV/2.ª (PAN) – “Recomenda ao Governo que assegure aos 

sujeitos passivos/progenitores os meios de acesso à área reservada 

no Portal das Finanças dos respectivos dependentes em situação 

de guarda alternada, por forma a permitir a sua inclusão nas 

declarações de IRS de ambos para efeitos de imputação de 

rendimentos e de deduções”; 

O Senhor Presidente disse que o Senhor Deputado André Silva (PAN) fez chegar à 

mesa a informação de que pretendia ver o projeto discutido em comissão. 

6. Definição da metodologia de apreciação do Projeto de Resolução n.º 

875/XIV/2.ª (PSD) – “Recomenda ao Governo a atribuição de um 

apoio financeiro extraordinário com vista à cobertura dos prejuízos 

resultantes das intempéries ocorridas na costa norte da Ilha da 

Madeira”; 
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Questionado pelo Senhor Presidente, nos termos e para os efeitos do artigo 128.º n.º 2 

do Regimento, o Senhor Deputado Jorge Paulo Oliveira (PSD) disse pretender discutir 

o projeto em Plenário, nos termos do artigo 128.º n.º 2 do Regimento. 

7. Definição da metodologia de apreciação do Projeto de Resolução n.º 

888/XIV/2.ª (PCP) – “Criação de um Programa Extraordinário de 

Apoios à recuperação e reconstrução das zonas afetadas pelas mais 

recentes intempéries na ilha da Madeira”; 

Questionado pelo Senhor Presidente, nos termos e para os efeitos do artigo 128.º n.º 2 

do Regimento, o Senhor Deputado Duarte Alves (PCP) disse pretender discutir o projeto 

em Plenário, nos termos do artigo 128.º n.º 2 do Regimento. 

8. Fixação da redação final do Projeto de Resolução n.º 899/XIV/1.ª 

(PSD) – “Transferência imediata pelo Ministério das Finanças de 

receitas próprias da ERC no montante atual de 3 milhões de euros”; 

O Senhor Presidente referiu que foi tempestivamente distribuído aos senhores 

deputados a proposta de redação. Não tendo havida qualquer pedido de palavra 

adicional, a proposta de redação final foi votada, tendo sido aprovada por unanimidade, 

na ausência do DURP CH e DURP IL. 

9. Outros assuntos. 

A Senhora Deputada Mariana Mortágua (BE) pediu a palavra para abordar o 

requerimento que apresentou já tarde no dia anterior, para audição do Governador do 

Banco de Portugal quanto às moratórias e que foi já distribuído aos Senhores 

deputados. Disse que queria verificar se haveria consenso quanto ao agendamento do 

mesmo, para hoje. 

O Senhor Presidente disse que hoje já não seria possível, pois não consta da ordem de 

trabalhos e, nos termos do regulamento da , para alterar a  ordem de trabalhos, seria 

necessário haver presenças que não se verificam, pois há ausentes da reunião. Mais 

disse que o requerimento seria agendado para a próxima reunião. 

Não havendo mais temas a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos 

o deu por encerrada a reunião. 
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___________________ 

 

 

A reunião foi encerrada às 11:20 horas, dela se tendo lavrado a presente ata, a qual, 

depois de lida e aprovada, será devidamente assinada. 

 

Palácio de São Bento, 03 março 2021. 

 

 

O PRESIDENTE  

 

 

(FILIPE NETO BRANDÃO)  
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Paula Vitorino (PS) 
 Carlos Brás (PS) 
 Fernando Anastácio (PS) 
 Filipe Neto Brandão (PS) 
 Hortense Martins (PS) 
 João Gouveia (PS) 
 João Paulo Correia (PS) 
 Miguel Matos (PS) 
 Nuno Sá (PS) 
 Afonso Oliveira (PSD) 
 Alberto Fonseca (PSD) 
 Duarte Pacheco (PSD) 
 Eduardo Teixeira (PSD) 
 Hugo Carneiro (PSD) 
 Jorge Paulo Oliveira (PSD) 
 Margarida Balseiro Lopes (PSD) 
 Mariana Mortágua (BE) 
 Duarte Alves (PCP) 
 Cecília Meireles (CDS-PP) 
 André Silva (PAN) 
 João Cotrim De Figueiredo (IL) 
 Jamila Madeira (PS) 
 Ana Miguel Dos Santos (PSD) 
 Paulo Moniz (PSD) 
 Sara Madruga Da Costa (PSD) 
 Lara Martinho (PS) 
 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Vera Braz (PS) 
 Carlos Silva (PSD) 
 Ricardo Vicente (BE) 
 André Ventura (CH) 
 
 
 
 
 


